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de 13 não segurou inflaçãO Recessao 
dLEISE DE CASTRO 

Assim como agora, a recessão 
de 1981 a 1983 não conseguiu der-
rubar a inflação. O País entrou 
e,m 1981 com 114% ao ano e fe-
chou 1983 com 211%. Em 1983, 
domo agora, o governo brasilei-
ro assinou uma carta de inten-
ção com o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI). Seguida de 
outras seis, até 1985, porque as 
metas estouraram e a sétima 
foi rejeitada pelo Fundo. 

Só que, ao contrário de agora, 
no período de 1981 a 1983, se po-
dia creditar a recessão a causas 
externas, como o segundo cho-
que do petróleo, de 1979, e o es-
gotamento das fontes externas 
de financiamento. "Apesar de 
prolongada, a recessão de 1981 a 
1983 parece suave em relação à 
atual", diz René Aduan, diretor-
financeiro do Banco Real. Na 
época, lembra, o País tinha pelo 
menos uma política salarial, 
com uma reposição prefixada 
de 80% da inflação. Agora nem 
isso. A corrosão dos salários pe-
la inflação faz o mercado enco-
lher mais ainda. 

Na verdade, o País vive em re- 

cessão há mais de uma década, 
como nota Emílio Alfieri, as-
sessor-econômico da Associa-
ção Comercial de São Paulo. Os 
congelamentos dos sucessivos 
choques heterodoxos, diz, só 
produziram alívios temporários 

e se mostraram ineficazes. Para 
Alfieri, o método ortodoxo é o 
único capaz de acabar com a in-
flação. Só que, no Brasil, diz, o 
grande nó é o controle das fi-
nanças públicas. 

"O governo tem de parar de  

emitir moeda, ou seja, acabar 
com o déficit público, equili-
brando receitas e despesas", 
afirma Alfieri. Até agora, diz, 
• só ficamos na:recessão, uin efei-
to colateral do aperto na políti-
ca monetária, que acaba sem-
pre sendo feito pela metade. "O 
que depende do sacrifício da so-
ciedade, bem ou mal acaba sem-
pre sendo adotado, mas o gover-
no nunca faz a parte dele." A 
carta de intenção aprovada pelo 
FMI, diz, não passa de um con-
junto de promessas. "Temos de 
analisar os fatos e não só as pro-
postas." O governo, lembra, 
prometeu não aumentar a base 
monetária no ano passado, por 
exemplo, mas emitiu cerca de 
300%. 

Para René Aduan, se as difi-
culdades que o País enfrenta 
agora consistirem numa fase de 
transição para o gradual com-
bate à inflação, desde que o go- 
verno contenha: seus 'gastos e•
cumpra as metas assinadas com 
o FMI, o saldo será positivo. "Se 
não, a receSsão terá sido burra e 
voltaremos aos ciclos de cho-
ques, que também nada resol-
vem." 
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